
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194060 - CE (2024/0059075-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R N A P (PRESO)
ADVOGADO : CHARLES ANTONIO XIMENES DE PAIVA - CE036025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. 
RETIRADA DO ACUSADO DA SALA VIRTUAL DE AUDIÊNCIA 
DURANTE A OITIVA DA OFENDIDA. NECESSIDADE DE 
PROTEÇÃO DA VÍTIMA. RESTRIÇÃO AO DIREITO DE 
PRESENÇA DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
 
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias 
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que 
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o 
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a 
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer 
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. Neste caso, questiona-se a decisão que retirou o acusado da sala 
virtual de audiências durante a tomada do depoimento especial da 
vítima, realizado nos termos da Lei n. 11.431/2017.
 
3. Sobre o tema, o Tribunal de Justiça destacou que o advogado teve 
acesso reservado ao seu cliente antes da tomada do depoimento da 
vítima. Afirmou que a retirada do acusado foi determinada em razão do 
que estabelece o art. 9º da Lei n. 13.431/2017, diante da necessidade de 
preservação da adolescente, tendo em vista que a presença do réu 
poderia causar humilhação, temor ou sério constrangimento à ofendida. 
Consta, ainda, que o depoimento foi gravado em mídia audiovisual, 
como, aliás, determina a Lei n. 13.431/2017. O acesso ao conteúdo do 
depoimento foi franqueado à defesa do acusado.
 
4. Assim, está em conformidade com o entendimento jurisprudencial 
desta Corte, que não enxerga vício quando a retirada do réu da sala de 
audiência for justificada por receio de intimidação ou qualquer outra 
circunstância que possa comprometer o depoimento da vítima, 
especialmente em hipóteses como a dos autos, que envolve a suposta 
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prática de crime sexual contra criança ou adolescente, cuja proteção é 
objeto de diretriz constitucional cristalizada no art. 227 da Carta Magna.
 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias 
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que 
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o 
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a 
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer 
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. Neste caso, questiona-se a decisão que retirou o acusado da sala 
virtual de audiências durante a tomada do depoimento especial da 
vítima, realizado nos termos da Lei n. 11.431/2017.
 
3. Sobre o tema, o Tribunal de Justiça destacou que o advogado teve 
acesso reservado ao seu cliente antes da tomada do depoimento da 
vítima. Afirmou que a retirada do acusado foi determinada em razão do 
que estabelece o art. 9º da Lei n. 13.431/2017, diante da necessidade de 
preservação da adolescente, tendo em vista que a presença do réu 
poderia causar humilhação, temor ou sério constrangimento à ofendida. 
Consta, ainda, que o depoimento foi gravado em mídia audiovisual, 
como, aliás, determina a Lei n. 13.431/2017. O acesso ao conteúdo do 
depoimento foi franqueado à defesa do acusado.
 
4. Assim, está em conformidade com o entendimento jurisprudencial 
desta Corte, que não enxerga vício quando a retirada do réu da sala de 
audiência for justificada por receio de intimidação ou qualquer outra 
circunstância que possa comprometer o depoimento da vítima, 
especialmente em hipóteses como a dos autos, que envolve a suposta 
prática de crime sexual contra criança ou adolescente, cuja proteção é 
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objeto de diretriz constitucional cristalizada no art. 227 da Carta Magna.
 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R N A P contra decisão que 

negou provimento ao recurso ordinário manejado em razão de acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que denegou a ordem no HC n. 0637005-

62.2023.8.06.0000.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos em favor do reconhecimento 

de nulidade da audiência virtual que colheu o depoimento da vítima, argumentando que, 

caso a defesa técnica tivesse sido informada a tempo sobre o teor do depoimento, poderia 

ter se manifestado para contraditar as alegações, de maneira que está caracterizada a 

perda da chance do pleno exercício de defesa.

Desse modo, havendo demonstração, no entender do agravante, os prejuízos 

causados pela decisão de retirar o réu da sala de audiência virtual, requer a 

reconsideração da decisão agravada para anular a oitiva da vítima mediante depoimento 

especial ou, subsidiariamente, que o presente feito seja levado à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso preventivamente, em 15 de 

fevereiro de 2023, em razão da suposta prática do crime descrito no art. 217-A do Código 

Penal. A denúncia informa que o acusado praticou atos libidinosos contra uma 

adolescente, que tinha entre 10 e 11 anos de idade à época dos fatos, aproveitando-se do 

fato de que a irmã mais velha da vítima namorava o filho do acusado (e-STJ fls. 93-97).

No curso da ação penal, o juízo deferiu pedido de produção antecipada de 

prova, determinando a oitiva da vítima por meio da técnica do depoimento especial, com 

transmissão em tempo real para a sala de audiência, conforme estabelece o art. 12 da Lei 
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n. 13.431/2017, que organiza o sistema de garantia de direitos das crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência, conforme o art. 227 da Constituição.

Como se sabe, a disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 

consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias constitucionais, sem 

tolerar arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo 

do acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se 

constatar a supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao 

exercício do contraditório e da ampla defesa.

A declaração de nulidade de um ato processual deve ser precedida de 

demonstração de agravo concreto suportado pela parte, sob pena de se prestigiar apenas a 

forma, em detrimento do conteúdo do ato.

O caso examinado diz respeito ao direito de presença, que é um dos 

desdobramentos do princípio da plenitude da defesa, na sua vertente da autodefesa. A 

participação ativa do réu na dinâmica processual lhe dá a possibilidade de, pessoalmente 

ou por meio de seu advogado, interferir nos atos instrutórios, conduzindo e direcionando 

questionamentos e diligências. Entretanto, não se trata de um direito absoluto, sendo 

legítima a restrição, quando houver fundado motivo.

Esta Corte possui precedentes no sentido de que o direito de presença aos atos 

processuais não é indisponível e irrenunciável, de modo que o não comparecimento do 

acusado em audiência de oitiva de testemunhas não enseja, por si só, declaração de 

nulidade do ato, sendo necessária a arguição no momento oportuno e a comprovação do 

prejuízo, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado no art. 

563 do CPP e no enunciado 523 da Súmula do STF (HC n. 440.492/RS, Rel. Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 1º/6/2018).

Nessa mesma linha de entendimento, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. SESSÃO DE 
JULGAMENTO. INTERROGATÓRIO POR MEIO DE 
VIDEOCONFERÊNCIA. PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19. 
POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Não se verifica manifesta ilegalidade na realização da 
sessão do Júri de modo híbrido, com a realização do interrogatório do réu 
por meio de videoconferência, com base em ato normativo do Tribunal 
de origem, devidamente justificado em razão da atual situação causada 
pela pandemia de Covid-19. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
RHC 141.742/MT, Rel. Ministro OLINDO MENEZES – Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, DJe 30/4/2021)
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HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 
121, § 2º, I E IV, DO CP). PLEITO DE DESAFORAMENTO DO 
JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. OPINIÃO DO 
MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. RELEVÂNCIA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INTERROGATÓRIO EM PLENÁRIO POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
AFRONTA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INEVIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. O desaforamento 
é medida de exceção, autorizada apenas no interesse da ordem pública, 
quando pairar dúvida acerca da imparcialidade do Conselho de Sentença 
ou sobre a segurança pessoal do réu nos termos do que disciplina o art. 
427 do Código de Processo Penal. 2. Para rever a conclusão taxativa das 
instâncias ordinárias de que não existem os requisitos fáticos que 
autorizariam o desaforamento pretendido, seria necessário o exame 
aprofundado do contexto fático-probatório, providência que não se 
coaduna com esta via. Precedente. 3. A opinião do Magistrado de 
primeiro grau, cujo contato direto com os fatos permite uma melhor 
verificação da necessidade do desaforamento, tem papel fundamental na 
análise de pedidos dessa natureza. 4. Não há nenhuma incompatibilidade 
de realização de interrogatório por videoconferência em sessão plenária 
do Júri quando a medida excepcional encontra amparo em dados 
concretos do autos, evidenciando-se a sua necessidade na alta 
periculosidade do paciente e em anterior tentativa de fuga. Precedente. 5. 
Ordem denegada. Liminar cassada. (HC 445.864/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 13/6/2018)

 
Merece relevo que até mesmo o interrogatório do acusado, em hipóteses 

excepcionais, pode ser feito de forma não presencial, sem que, contudo, enseje qualquer 

nulidade, pois a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que não há 

qualquer incompatibilidade de realização de interrogatório por videoconferência em 

sessão plenária do Júri, sendo imprescindível apenas a observância da excepcionalidade 

da medida e da necessidade de devida fundamentação na sua determinação, em respeito 

ao disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, bem como aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade (RHC n. 80.358/RJ. Rel. Min. Felix Fischer. Quinta 

Turma. DJe de 22/3/2017).

Ao se manifestar sobre o tema, o Tribunal de Justiça destacou que o advogado 

teve acesso reservado ao seu cliente antes da tomada do depoimento da vítima. Afirmou 

que a retirada do acusado foi determinada em razão do que estabelece o art. 9º da Lei n. 

13.431/2017, diante da necessidade de preservação da adolescente, tendo em vista que a 

presença do réu poderia causar humilhação, temor ou sério constrangimento à ofendida 

(e-STJ fl. 195). Consta, ainda, que o depoimento foi gravado em mídia audiovisual, 

como, aliás, determina a Lei n. 13.431/2017. O acesso ao conteúdo do depoimento foi 

franqueado à defesa do acusado.
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A decisão impugnada, portanto, está em conformidade com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte, que não enxerga vício quando a retirada do réu da sala de 

audiência for justificada por receio de intimidação ou qualquer outra circunstância que 

possa comprometer o depoimento da vítima, especialmente em hipóteses como a dos 

autos, que envolve criança ou adolescente, cuja proteção é objeto de diretriz 

constitucional específica, conforme já mencionado.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
RETIRADA DO RÉU DA SALA DE AUDIÊNCIA. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA, IN CASU. ERRO DE TIPO E DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA PARA A PREVISTA NO ART. 215 DO CP. SÚMULA 
7/STJ. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.480.881/SP. ART. 
59. DO CP. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O artigo 217 da Lei Penal Adjetiva permite que o réu seja retirado da 
sala de audiências quando a sua presença causar humilhação, temor ou 
constrangimento à testemunha ou ao ofendido, prejudicando o seu 
depoimento (ut, RHC 102.306/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 10/10/2018).
2. As questões relativas ao erro de tipo e desclassificação da conduta não 
podem ser analisadas na via do recurso especial por não prescindirem do 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência do 
Enunciado n. 7/STJ.
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Tema n. 918, vinculado ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.480.881/PI 
(Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/9/2015), firmou 
entendimento no sentido de que "para a caracterização do crime de 
estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, 
basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato 
libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua 
eventual experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento 
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime".
4. O aumento da pena-base está concretamente fundamentado em 
elementos que extrapolam o tipo penal, não havendo que se falar em 
violação do art. 59 do Código Penal.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.289.534/SP, de 
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 
10/5/2019.)

 
Assim, não obstante os esforços argumentativos do agravante, não se 

vislumbra qualquer prejuízo experimentado pela defesa, que teve acesso ao inteiro teor do 

depoimento. Portanto, a retirada do acusado da sala de audiências não teve o condão de 

causar, de maneira efetiva, prejuízos ao exercício das garantias constitucionais do 
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contraditório e da ampla defesa, de maneira que não há constrangimento ilegal a ser 

sanado pela via do habeas corpus.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PACIENTE DEVIDAMENTE ASSISTIDO POR ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
PROVA JUDICIAL COLHIDA SEM A PRESENÇA DO ACUSADO 
OU DA DEFESA TÉCNICA. TEMA NÃO APRECIADO NA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal 
reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief, o que não 
se verifica na espécie. (AgRg no HC 489.699/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 
23/06/2020)
2. No caso, conforme consignado pela Corte de origem, não restou 
configurado qualquer prejuízo concreto para a defesa em decorrência da 
ausência de intimação do paciente para a audiência, pois devidamente 
assistido pelo advogado constituído que apresentou sua defesa, não 
havendo limitação ao exercício do contraditório e da ampla defesa na 
hipótese.
3. Por fim, a tese de ausência de prova judicial colhida sob o crivo do 
contraditório (ausência do paciente e da defesa técnica na audiência que 
colheu os depoimentos testemunhais) não foi examinada no habeas 
corpus julgado na Corte de origem (acórdão impugnado na impetração), o 
que impede este Relator de apreciar o tema, sob pena de indevida 
supressão de instância.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 753.680/CE, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DECISÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. EVENTUAL VÍCIO SANADO COM 
O JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. OMISSÃO 
INEXISTENTE. NULIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO 
NÃO VERIFICADA UNICAMENTE PELA CONDENAÇÃO. 
LOCALIZAÇÃO DE TESTEMUNHA. ÔNUS DA PARTE. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA FUNDAMENTADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 
n. 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema." "A decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade ou do devido processo legal e tampouco configura 
cerceamento de defesa, sendo certo que a possibilidade de interposição de 
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agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, 
permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual 
vício" (AgRg no HC 470.992/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 7/12/2018).
2. Não se verifica violação ao art. 619 do CPP quando os apontamentos 
do recorrente foram analisados de forma suficiente por ocasião do 
julgamento do recurso de apelação.
3. A demonstração de prejuízo que se exige para reconhecimento de 
nulidade em matéria penal é requisito legalmente previsto nos termos do 
art. 563 do CPP. E, tal demonstração não se presume em razão da 
condenação, devendo a parte explicar de que modo eventual vício 
conduziria o julgamento para outro resultado. Precedentes.
4. O ônus de indicar a localização das testemunhas é da parte requerente, 
eis que inexistente obrigação legal de tal mister ser repassado ao Poder 
Judiciário. Precedentes.
4.1. Não há que se falar em cerceamento de defesa e violação aos arts. 8º 
e 14 da Convenção Americana de Direitos Humanos quando devidamente 
fundamentado pelo magistrado o indeferimento da conversão do 
julgamento em diligência para a localização de testemunha cujo endereço 
correto não foi fornecido pela parte requerente.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.892.785/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

 
Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a o provimento do recurso ordinário 

manejado pela defesa.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R N A P (PRESO)
ADVOGADO : CHARLES ANTONIO XIMENES DE PAIVA - CE036025
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R N A P (PRESO)
ADVOGADO : CHARLES ANTONIO XIMENES DE PAIVA - CE036025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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